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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. REALIZAÇÃO DE 
TATUAGEM EM UNIDADE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PRECEDENTES. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. PERCENTUAL MÁXIMO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NATUREZA ESPECIALMENTE GRAVE DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas 
corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da 
dialeticidade.
2. A jurisprudência desta Corte entende configurar falta grave a 
realização de tatuagem no interior unidade prisional. Precedentes.
3. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
afastar o reconhecimento da falta grave, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.
4. Quanto à perda dos dias remidos no patamar de 1/3 (um terço), o 
máximo previsto em lei, considerando ter sido ressaltada, na decisão 
de origem, a natureza da infração e as circunstâncias da conduta 
praticada pelo apenado, encontra-se devidamente justificada. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

KAIQUE RODRIGUES PEREIRA, contra decisão monocrática da lavra da 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, que indeferiu 

liminarmente o processamento da petição inicial por falta de manifesta 

ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (fls. 75/79).

Em suas razões, a Defesa do agravante reitera os argumentos 

apresentados anteriormente, aduzindo, em suas razões, a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que o reconhecimento da falta disciplinar de 

natureza grave é desproporcional em relação à conduta do agravante.

Aduz que a conduta do agravante é de infração de natureza média ou 

leve.

Por fim, sustenta que a perda dos dias remidos deve ser devidamente 

fundamentada e, no caso, não foram obedecidos os vetores trazidos pelo art. 57 

da LEP, devendo a decisão ser considerada nula.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada. Caso 

contrário, seja o agravo regimental submetido ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa 

do agravante não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição 

da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já 

examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:
 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.
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Conforme consta nos autos no voto condutor do acórdão impugnado 

(fls. 69/70):
 

O que resta analisar é se a conduta praticada pelo Agravado é típica 
e, se o sendo, deve ser tida como falta disciplinar de natureza grave, 
como busca o Agravante, ou de natureza média, conforme Parecer da 
d. Procuradoria Geral de Justiça.
Ocorre que, restou devidamente comprovado nos autos que a conduta 
do Agravado, ao fazer nova tatuagem no interior do estabelecimento 
prisional, caracteriza sim desobediência, falta disciplinar de natureza 
grave tipificada no art. 50, VI, da Lei de Execução Penal, que remete 
ao art. 39, II e V, daquela legislação especial, pois há vedação sobre 
confecção de tatuagens dentro de unidade prisional.
Note-se que não se está punindo a autolesão, mas sim a 
desobediência do Agravado, pois não há permissão para fazer novas 
tatuagens dentro da unidade prisional e, muito menos pagar para 
outro sentenciado confecciona-la.
Ao condenado é assegurado todos os seus direitos não atingidos pela 
sentença ou pela lei (art. 3º), impondo-se a todos o respeito à sua 
integridade física e moral (art. 40, ambos da Lei de Execução Penal), 
no entanto, para manutenção da ordem e disciplina interna nos 
estabelecimentos penais, sacrifícios são exigidos daqueles que estão 
submetidos ao cumprimento de pena privativa de liberdade, dentre 
eles, o de obedecer as ordens impostas.
Manter a r. decisão recorrida, que absolveu o Agravado, seria concedê-
lo salvo conduto para que persistisse desobedecendo as ordens 
impostas na unidade prisional, com efetivo risco para a segurança do 
sistema penitenciário.
Com razão o Agravante, a falta disciplinar é mesmo de natureza 
GRAVE, e como consequência, determino a anotação em seu 
prontuário, considerando-a como causa interruptiva do lapso temporal 
para progressão de regime.
Quanto à perda proporcional de dias remidos, considerando que a 
postura do Agravado, que confeccionou tatuagem artesanal na 
unidade prisional, sem autorização, é conduta gravíssima, pois coloca 
em risco toda a segurança do estabelecimento prisional e demonstra, 
ainda, que o Agravado não vem absorvendo a terapia penal, é caso de 
se declarar a perda de eventuais dias remidos ou a remir, anteriores à 
prática da falta disciplinar, em seu grau máximo de 1/3.
 
O entendimento da instâncias ordinária estão em plena harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TATUAGEM. FALTA GRAVE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende configurar falta grave a 
realização de tatuagem no interior de estabelecimento prisional. 
Precedentes.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 786.129/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. ART. 
50, III, DA LEP. ATIPICIDADE NÃO VERIFICADA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS NO WRIT. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 50, III, da LEP, comete falta grave o condenado à pena 
privativa de liberdade que possuir, indevidamente, instrumento capaz 
de ofender a integridade física de outrem. O preso não pode dispor 
livremente de objetos pontiagudos, cortantes, incendiários, explosivos 
etc., pois, mesmo que não seja o seu intento utilizá-los para lesionar 
terceiros, a mera existência dessas peças em ambiente de alta 
periculosidade expõe a risco de vida os seus frequentadores.
2. O Tribunal de Justiça assinalou que com o apenado foi apreendida 
máquina artesanal de tatuagem, de natureza lesiva, consoante 
fotografias que instruíram o procedimento administrativo disciplinar. 
Incabível, em habeas corpus, declarar a atipicidade da conduta ou 
reexaminar provas a fim de desclassificá-la para falta média.
3. Quanto à perda dos dias remidos, na petição inicial do habeas 
corpus ou no agravo regimental, não consta nenhuma razão para o 
pedido de sua redução ao mínimo legal e, ainda, a matéria não foi 
previamente analisada pelo Tribunal de origem, circunstâncias que 
impedem o conhecimento da pretensão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 521.858/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 29/10/2019).
 
O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se debruçar 

acerca do tema, no sentido que para superar as conclusões alcançadas na 

origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, para análise de tese da 

desproporcionalidade na aplicação da falta grave, com a consequente 

desclassificação para uma de natureza média ou leve, seria necessário amplo 

reexame da matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a 

estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. REEDUCANDO QUE NÃO RETORNOU DA SAÍDA 
TEMPORÁRIA NA DATA APRAZADA. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O atraso no retorno da saída temporária configura falta grave 
consistente na execução das ordens recebidas (art. 50, da LEP).
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e 
com base em elementos concretos, que restou configurada a falta 
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disciplinar de natureza grave, rever esse entendimento a fim de 
afastar a falta grave ou desclassificar a conduta para infração de 
natureza média ou leve demandaria incursão na seara fático-
probatória, inviável na estreita via do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 894.560/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL DO APENADO E SUA AUSÊNCIA 
DURANTE A INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. DESNECESSIDADE. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, além 
de ser desnecessária a oitiva judicial do apenado, no caso dos autos, 
ele foi devidamente assistido pela defesa técnica, não havendo se 
falar em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Ademais, afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua 
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 
habeas corpus
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 752.366/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
 
Quanto à perda dos dias remidos no patamar de 1/3 (um terço), o 

máximo previsto em lei, considerando ter sido ressaltada na decisão de origem 

a natureza da infração e as circunstâncias da conduta praticada pelo apenado, 

encontra-se devidamente justificada, pois, no caso, 
 
confeccionou tatuagem artesanal na unidade prisional, sem 
autorização, é conduta gravíssima, pois coloca em risco toda a 
segurança do estabelecimento prisional e demonstra, ainda, que o 

Agravado não vem absorvendo a terapia penal (fl. 70).
 
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. PERCENTUAL MÁXIMO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA ESPECIALMENTE GRAVE DA 
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que a natureza especialmente grave da falta disciplinar 
justifica a adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos 
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(art. 127 da Lei de Execução Penal - LEP).
2. No caso, a decisão do Juiz da execução fundamentou bem a 
aplicação da fração máxima de dias remidos, ao explicar que o 
sentenciado se evadiu por quase doze meses do estabelecimento 
prisional, demonstrando "o excessivo descaso e falta de 
responsabilidade de João Alberto para com a execução de sua pena".
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 848.344/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
4/6/2024, DJe de 6/6/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. CRIME NOVO. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. FRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a falta grave 
consistente em novo crime justifica a adoção do percentual máximo de 
perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal - LEE)" (HC 
n. 466.243/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 10/12/2018).
2. Na hipótese, a sanção disciplinar fundamentou-se em 
argumentação idônea, pois o Magistrado levou em conta a natureza da 
falta, qualificada como de acentuada gravidade, pois consubstanciada 
na prática de novo crime durante a execução das penas (dentro da 
cela), motivação idônea e que, conforme o princípio da 
proporcionalidade, justifica, inclusive, a escolha da fração máxima de 
1/3.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 847.678/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023).
 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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